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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ALEXANDRE DOS SANTOS CAMPOS
ADVOGADO : EDSON BRASIL DE MATOS NUNES - RJ118534
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE

JANEIRO

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO EM . FALSIDADE IDEOLÓGICA,HABEAS CORPUS
PECULATO, ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. MEDIDA DE
AFASTAMENTO DO CARGO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
POSSIBILIDADE. CONTEMPORANEIDADE DA PRISÃO
PREVENTIVA. EXISTÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Os crimes demonstram nexo funcional com a atividade
desenvolvida pelo agravante. O perigo indicado se evidencia no
risco à probidade administrativa e ao patrimônio público.
2. Justo receio da eventual utilização do cargo para prática de
novas infrações penais, notadamente o recebimento de
remuneração sem a devida contraprestação laboral.
3. Inexistência de ilegalidade na medida de afastamento do
cargo quando apresentada fundamentação idônea.
4. Em relação à contemporaneidade dos motivos que ensejaram
a prisão preventiva, não há flagrante ilegalidade, pois seu exame
leva em conta não apenas o tempo entre os fatos e a
segregação processual mas também a necessidade e a
presença dos requisitos da prisão no momento da sua
decretação.
5. Inexistente flagrante ilegalidade que autorize a concessão da
ordem de ofício.
6. Agravo regimental improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento25/06/2025 01/07/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .02 de julho de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator

Documento eletrônico VDA48665720 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 02/07/2025 22:23:13
Publicação no DJEN/CNJ de 07/07/2025. Código de Controle do Documento: b1a3f673-21c7-4f31-bad5-d6b2f4028cbe



AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 197183 - RJ (2024/0146619-3)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ALEXANDRE DOS SANTOS CAMPOS
ADVOGADO : EDSON BRASIL DE MATOS NUNES - RJ118534
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE

JANEIRO

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO EM . FALSIDADE IDEOLÓGICA,HABEAS CORPUS
PECULATO, ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. MEDIDA DE
AFASTAMENTO DO CARGO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
POSSIBILIDADE. CONTEMPORANEIDADE DA PRISÃO
PREVENTIVA. EXISTÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Os crimes demonstram nexo funcional com a atividade
desenvolvida pelo agravante. O perigo indicado se evidencia no
risco à probidade administrativa e ao patrimônio público.
2. Justo receio da eventual utilização do cargo para prática de
novas infrações penais, notadamente o recebimento de
remuneração sem a devida contraprestação laboral.
3. Inexistência de ilegalidade na medida de afastamento do
cargo quando apresentada fundamentação idônea.
4. Em relação à contemporaneidade dos motivos que ensejaram
a prisão preventiva, não há flagrante ilegalidade, pois seu exame
leva em conta não apenas o tempo entre os fatos e a
segregação processual mas também a necessidade e a
presença dos requisitos da prisão no momento da sua
decretação.
5. Inexistente flagrante ilegalidade que autorize a concessão da
ordem de ofício.
6. Agravo regimental improvido.

 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por ALEXANDRE DOS
CAMPOS SANTOS contra a decisão que negou provimento ao recurso ordinário
manejado em razão de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do
Rio de Janeiro.

Nas razões deste agravo, o agravante insiste na tese de ausência de
contemporaneidade e de inidoneidade de motivação para a imposição da
medida cautelar de afastamento da função pública.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou,
subsidiariamente, a apresentação do feito ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece acolhimento, uma vez que os
fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam haver nenhum
equívoco na decisão recorrida.

Todas as alegações presentes no agravo são mera reiteração do que
consta do recurso em  e foram devidamente rechaçadas nahabeas corpus
decisão de fls. 318-323, antes citada.

A jurisprudência desta Corte Superior admite a medida de
afastamento do cargo quando apresentada fundamentação idônea:

HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA (ART. 288, CAP
UT, CP). PECULATO-APROPRIAÇÃO (ART. 312, CAPUT,
PRIMEIRA PARTE, CP). CONCUSSÃO (ART. 316, CAPUT,
CP). MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO.
SUSPENSÃO DO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO PÚBLICA.
AFASTAMENTO DO CARGO DE VEREADOR.
POSSIBILIDADE. MEDIDA CONCRETAMENTE
FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.
CONTEMPORANEIDADE. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA
INSTÂNCIA DE ORIGEM. SUPRESSÃO. ORDEM DENEGADA.
1. Apresentada fundamentação concreta para determinar o
afastamento da função pública, evidenciada na lesividade e
complexidade dos fatos apurados, bem como na multiplicidade
de pessoas envolvidas, além do grande proveito econômico e o
tempo de duração da conduta, e das testemunhas do processo
serem servidores públicos subordinados ao paciente e à sua
esposa, não há ilegalidade na aplicação da medida cautelar.
2. Matérias não apreciadas pela instância de origem não podem
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ser conhecidas diretamente por este Tribunal superior, sob pena
de incorrer em indevida supressão de instâncias.
3. Habeas Corpus denegado.
(HC n. 590.462/RS, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)18/8/2020 27/8/2020

No caso, há fundamentação idônea para a aplicação da medida
cautelar supracitada, notadamente o "nexo funcional com atividade
desenvolvida pelo agente e sua imprescindibilidade para evitar a continuidade
da utilização indevida do cargo em usurpação aos interesses públicos inerentes
à função, pois o desvio da remuneração que deveria ser paga pelo exercício do
cargo de Assessor Parlamentar da Câmara Municipal de Itatiaia possui estreita
relação com o exercício de seu cargo, já que efetivamente nomeou os
chamados 'funcionários fantasmas', ciente de que não exerciam nenhuma
função inerente ao cargo público".

Nesse contexto, não há falar em ausência de fundamentação válida
para a medida.

Ademais, a alegação de que não há demonstração de conhecimento
do agravante sobre a nomeação de funcionários que não cumpriam com sua
jornada laboral demandaria o reexame de provas, inviável na via estreita do 

.habeas corpus

Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
TRANCAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL. AUSÊNCIA DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame 1. Agravo regimental interposto contra
decisão que negou provimento ao recurso ordinário em habeas
corpus, visando ao trancamento de inquérito policial por falta de
provas da autoria e/ou por excesso de prazo.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se há justa causa
para a continuidade do inquérito policial, considerando a
existência de indícios de autoria e materialidade delitiva, e se há
excesso de prazo na investigação que justifique o trancamento
do inquérito.
III. Razões de decidir
3. A existência de indícios mínimos de autoria e materialidade
delitiva sustenta a continuidade da persecução penal, não
havendo flagrante ilegalidade que justifique o trancamento do
inquérito.
4. A complexidade do caso justifica a delonga na conclusão do
inquérito policial, não caracterizando excesso de prazo
injustificado.
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5. A análise de mérito e valoração de provas é incabível em
sede de habeas corpus.
6. A jurisprudência da Corte Superior estabelece que a aferição
do excesso de prazo deve observar a garantia da duração
razoável do processo, não se realizando de forma puramente
matemática, mas sim por um juízo de razoabilidade.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo não provido.
Tese de julgamento: "1. A complexidade do caso pode justificar
a delonga na conclusão do inquérito policial, não caracterizando
excesso de prazo injustificado. 2. A análise de mérito e
valoração de provas é incabível em sede de habeas corpus".
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, LXXVIII;
Código Penal, art. 121.Jurisprudência relevante citada: STJ, HC
n. 541.104/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Antônio Saldanha
Palheiro, DJe de ; STJ, AgRg no HC n. 810.052/SP,27/2/2020
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de ; STJ,30/8/2023
AgRg no HC n. 817.562/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, DJe de .30/6/2023
(AgRg no RHC 213.628/RJ, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)30/4/2025 13/5/2025

Em relação à contemporaneidade dos motivos que ensejaram a prisão
preventiva, não há flagrante ilegalidade, pois seu exame leva em conta não
apenas o tempo entre os fatos e a segregação processual mas também a
necessidade e a presença dos requisitos da prisão no momento da sua
decretação.

Nesse sentido (destaque acrescido):
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS
CORPUS. CONTRABANDO E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.
PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. GRAVIDADE DA CONDUTA.
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. NECESSIDADE DE
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU QUE PERMANECEU
PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO DO PROCESSO. MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA.
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA.
CONTEMPORANEIDADE DA PRISÃO. CONFIGURAÇÃO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva,
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve,
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ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos
previstos no art. 319 do CPP.
2. A prisão preventiva foi adequadamente mantida pelo
Magistrado sentenciante e pela Corte Estadual, ante a
demonstração, com base em elementos concretos, da gravidade
concreta da conduta e a periculosidade do recorrente,
considerando que a ele foi atribuído protagonismo na
organização criminosa em tela, na qual teria participação na
importação de aviões para a utilização em esquema de tráfico
internacional de drogas em larga escala, e é apontado como
sendo próximo à narcotraficante internacional. Tais
circunstâncias, somadas à necessidade de distanciamento do
réu dos meios econômicos obtidos com a prática ilícita,
demonstram o risco ao meio social e a imprescindibilidade da
custódia.
3. Tendo o agravante permanecido preso durante toda a
instrução processual, não deve ser permitido recorrer em
liberdade, especialmente porque, inalteradas as circunstâncias
que justificaram a custódia, não se mostra adequada sua soltura
depois da condenação em Juízo de primeiro grau.
4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que as
condições favoráveis do réu, por si sós, não impedem a
manutenção da prisão cautelar quando devidamente
fundamentada.
5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas
seriam insuficientes para a manutenção da ordem pública.
6. É certo que a contemporaneidade não está restrita à época da
prática do delito, e sim da verificação da necessidade no
momento de sua decretação, - o que ocorreu na hipótese -,
ainda que o fato criminoso tenha ocorrido em um período
passado. Na espécie, foram destacados na sentença, além do
risco concreto de fuga, a possibilidade da continuidade da
colaboração do recorrente com a organização criminosa.
7. Quanto ao tema, esta Corte de Justiça já assentou que "[...]
Não há falar em ausência de contemporaneidade quando
verificado que as circunstâncias que justificam a segregação
preventiva do agravante ainda não se exauriram definitivamente,
em face da probabilidade real e efetiva de continuidade da
prática de delitos graves, pelo que está demonstrada a exigência
de utilização da medida extrema contra o réu" (AgRg no RHC n.
192.825/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em 1º /7/2024, DJe de ).3/7/2024
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 210.762/PE, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 30/4/2025

.)7/5/2025
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS.
OPERAÇÃO ROTA CAIPIRA. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO
INTERNACIONAL DE DROGAS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA
E LAVAGEM DE DINHEIRO. ORDEM DENEGADA.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente cuja prisão
preventiva foi decretada pelo Juízo Federal da Subseção
Judiciária de Araguaína/TO, em razão da suposta prática de
crimes relacionados ao tráfico internacional de drogas,
organização criminosa e lavagem de dinheiro.
2. O impetrante alega constrangimento ilegal devido à ausência
de contemporaneidade dos motivos ensejadores da custódia
cautelar, argumentando que os delitos ocorreram em 2020, mas
a prisão foi decretada em 2022, sem fatos novos.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão
preventiva do paciente está devidamente fundamentada,
considerando a alegada ausência de contemporaneidade entre
os fatos e a decretação da prisão.
4. Outra questão é verificar se estão presentes os requisitos
autorizadores da prisão preventiva, conforme o art. 312 do CPP,
e se há possibilidade de aplicação de medidas cautelares
alternativas.
III. Razões de decidir
5. A prisão preventiva está idoneamente motivada para garantir
a ordem pública, devido à gravidade concreta do crime e ao fato
de o paciente estar foragido, o que caracteriza risco à aplicação
da lei penal.
6. A contemporaneidade da prisão preventiva não se refere ao
momento da prática do delito, mas à necessidade da medida no
momento de sua decretação, sendo irrelevante o lapso temporal
desde a prática do crime.
7. A evasão do distrito da culpa justifica a prisão preventiva para
garantir a aplicação da lei penal, conforme entendimento do STF
e do STJ.
IV. Dispositivo e tese
8. Ordem de habeas corpus denegada.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida
quando idoneamente motivada para garantir a ordem pública e a
aplicação da lei penal. 2. A contemporaneidade da prisão
preventiva refere-se à necessidade da medida no momento de
sua decretação, não ao momento da prática do delito. 3. A
evasão do distrito da culpa justifica a prisão preventiva para
garantir a aplicação da lei penal".
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 311 a 316; CPP, art.
312; CPP, art. 319.
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 215.663 AgR, Min.
Rosa Weber, Primeira Turma, DJe ; STJ, AgRg no11/7/2022
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RHC 204.575/DF, Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJEN 
; STJ, AgRg no HC 952.172/PE, Min. Otávio de25/2/2025

Almeida Toledo, Sexta Turma, DJEN .17/2/2025
(HC n. 973.079/TO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em , DJEN de .)30/4/2025 7/5/2025

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 197.183 / RJ
Número Registro: 2024/0146619-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00968909320238190000 202414100187 8016803020238190081 968909320238190000

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALEXANDRE DOS SANTOS CAMPOS
ADVOGADO : EDSON BRASIL DE MATOS NUNES - RJ118534
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
CORRÉU : JORGE NUNES DE ANDRADE
CORRÉU : LEONARDO AMANDIO GONCALVES LEITE DE SOUZA
CORRÉU : LETICIA DE SOUSA BERNARDO NASCIMENTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A PAZ PÚBLICA - QUADRILHA OU 
BANDO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXANDRE DOS SANTOS CAMPOS
ADVOGADO : EDSON BRASIL DE MATOS NUNES - RJ118534
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do01/07/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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